
REGULAMENTO DA OUVIDORIA-GERAL DO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI TÓRIOS – TJDFT  

 
 
Art. 1º A Ouvidoria-Geral do TJDFT (OVG) tem suas competências definidas em ato 
normativo próprio. Este Regulamento tem como objetivo normatizar processos de 
controle e participação social que possibilitem ao cidadão acompanhar e intervir na 
atuação do órgão, por meio de manifestações sobre os serviços prestados pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT. 
 
Art. 2º  Para os fins desta norma, entende-se por: 

I – manifestação  – participação formal apresentada por usuário do TJDFT à Ouvidoria-
Geral acerca dos serviços prestados pelo órgão; 

II – usuário  – qualquer cidadão, em particular os jurisdicionados e os que utilizam os 
serviços prestados pelo TJDFT, bem como magistrados e servidores do órgão; 

III – unidade solucionadora  – órgão que compõe a Justiça Comum do DF, os seus 
serviços auxiliares, cartórios extrajudiciais, ou unidade da estrutura administrativa do 
TJDFT que tem competência para atuar no tratamento da manifestação apresentada 
por um usuário.  

IV – Comunicado  – expediente enviado, em caráter colaborativo, aos gestores das 
unidades para ciência da percepção do usuário, a fim de subsidiar a implementação de 
ações que resultem na melhoria do serviço, sendo facultativa a resposta do gestor. 

V – Encaminhamento  – expediente enviado aos gestores das unidades para análise 
da questão apresentada pelo usuário, solicitando o relato dos esclarecimentos ou das 
providências adotadas ou os motivos que impossibilitam a implementação de qualquer 
medida. 
 
 

CAPÍTULO I 
 

DA OUVIDORIA 
 
Art. 3º A Ouvidoria-Geral do TJDFT – OVG é a unidade administrativa responsável 
pelo acolhimento das percepções dos usuários dos serviços prestados pelo TJDFT, 
pelo fornecimento de informações institucionais de interesse público e por fazer cumprir 
os requisitos normativos relacionados à garantia de acesso e à qualidade da 
informação previstos na Lei N. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 
 
Art. 4º  É objetivo da OVG atuar como unidade de intercomunicação entre o usuário e o 
TJDFT, facilitando a avaliação e a fiscalização efetiva da qualidade dos serviços 
prestados pelo Tribunal, de modo que as manifestações sejam avaliadas, 
sistematizadas e, quando necessário, encaminhadas às unidades envolvidas para 
análise e eventual providência. 
 



 

 2

Art. 5º Para o completo êxito da sua missão e de seu compromisso, as ações da 
Ouvidoria-Geral necessitam da interação participativa e construtiva de todas as 
unidades da estrutura organizacional do TJDFT, que deverão responder às demandas 
da Ouvidoria no prazo definido em cada solicitação, conforme o caso. 
 
 

CAPÍTULO II 
 

DA ATUAÇÃO DA OUVIDORIA-GERAL 
 
Art. 6º  Cabe à Ouvidoria-Geral:  
 
I – Atuar nos termos do ato normativo próprio que define atribuições e competências da 
unidade, observando as seguintes orientações: 
 
a) Buscar meios de solucionar os problemas que lhe forem apontados, acionando 
formalmente, quando necessário, magistrados de Primeira e Segunda Instância ou 
gestores das áreas envolvidas, por meio de encaminhamentos ou comunicados. 

b) Acionar as unidades solucionadoras pessoalmente, por telefone, e-mail ou por 
encaminhamentos e comunicados formais, de acordo com a complexidade de cada 
caso. 

c) Direcionar encaminhamentos e comunicados: 

- às áreas solucionadoras da demanda com ciência dos gestores de níveis 
tático, estratégico-tático e estratégico correspondentes, quando as unidades 
forem vinculadas à Presidência, 1ª Vice-Presidência e 2ª Vice-Presidência; 

- às áreas solucionadoras da demanda com ciência dos magistrados, diretores 
de secretaria e/ou oficiais de gabinete quando as unidades forem vinculadas à 
Corregedoria ou à Secretaria-Geral da Corregedoria, conforme o caso. 

d) Propor soluções e acompanhar o trâmite dos encaminhamentos até a decisão 
administrativa final acerca dos problemas apresentados pelos usuários; 

e) Registrar reclamações e sugestões anônimas e, havendo elementos mínimos que 
revelem consistência ou relevância do relato apresentado, encaminhar à área 
responsável para subsidiar ações que resultem na melhoria dos serviços. 

f) Registrar denúncias anônimas e, após análise do Ouvidor-Geral sobre a existência 
de elementos mínimos que revelem consistência ou relevância do relato apresentado, 
encaminhar à área responsável para avaliação da necessidade de apurações 
preliminares. 

g) Receber e encaminhar as manifestações dos servidores e magistrados, elevando 
seus anseios à esfera decisória da instituição; 
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h) Analisar e tornar público os dados estatísticos das manifestações e respectivos 
encaminhamentos, abrangendo, no mínimo, os seguintes dados gerais por período 
analisado: 

- Quantidade de pedidos de informações fornecidos; 

- Quantidade de demandas recebidas e tratadas; 

- Quantidade de demandas recebidas e tratadas, de acordo com tipo, grupo e 
assunto; 

- Quantidade de demandas recebidas, por tipo de canal de acesso. 

i) Promover a atualização das informações disponibilizadas no site do TJDFT, ou em 
outras mídias, bem como o alinhamento dessas às fornecidas aos usuários pela OVG; 

j) Sugerir à Presidência, às Primeira e Segunda Vice-Presidências e à Corregedoria do 
TJDFT, com base nas manifestações recebidas, a implantação de medidas tendentes à 
melhoria e ao aprimoramento das atividades prestadas pelas diversas unidades da 
Instituição; 

k) Recepcionar, encaminhar e acompanhar o andamento de demandas de acesso a 
informação, previstas na Lei N. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação); 

l) Assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei 12.527/2011. 

 
 

CAPÍTULO III 
 

DOS TIPOS DE DEMANDA 
 
Art. 7º  A Ouvidoria recebe:  
 
I – Reclamação  – manifestação que revele insatisfação com o serviço prestado ao 
usuário pelo TJDFT. 
 
II – Sugestão  – manifestação que apresente ideia ou proposta para aprimoramento 
dos serviços prestados pelo TJDFT.  
 
III – Denúncia  – manifestação cujo conteúdo comunica indício ou prática de ato 
antiético ou ilícito cometido por pessoa física ou jurídica que de alguma forma esteja 
vinculada ao TJDFT.  
 
IV – Elogio  – manifestação que revele satisfação com o serviço prestado ao usuário 
pelo TJDFT;  
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V – Dúvida  – manifestação que requer instrução, orientação ou esclarecimento sobre o 
TJDFT;  
 
VI – Solicitação de Acesso a Informação  – manifestação que requer acesso a dados, 
documentos e informações produzidas ou custodiadas pelo TJDFT que não estejam 
disponíveis em seu sítio na internet.  
 
§ 1º A Ouvidoria não poderá tratar de questões jurisdicionais, que dizem respeito ao 
mérito dos processos ou ao exercício do direito do cidadão, podendo, entretanto, 
informar sobre procedimentos básicos para a proposição de ação judicial nos Juizados 
Especiais ou como e onde procurar por assistência judiciária no DF. 
 
§ 2º Pedidos de Acesso à Informação, Dúvidas e Elogios só serão tratados se houver a 
identificação do usuário. 
 
§ 3º Em sendo cabível, a Ouvidoria poderá, nos demais casos, preservar o sigilo dos 
dados pessoais do manifestante que assim o requerer, utilizando-os apenas para o 
fornecimento da resposta institucional acerca de sua manifestação. 
 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO ATENDIMENTO 
 
Art. 8º  A Ouvidoria-Geral funciona em dias úteis, de 12h a 19h, e disponibiliza 
atendimento ao público por meio dos seguintes canais: 
 
a) Telefones: 0800614646; 

b) Correio eletrônico (e-mail);  

c) Formulário eletrônico (disponível na página do TJDFT – internet); 

d) Carta; 

e) Atendimento Presencial. 
 
Parágrafo único . A Ouvidoria realizará o primeiro contato com o demandante no prazo 
máximo de cinco dias úteis, oportunidade em que o usuário será informado sobre o 
posicionamento institucional acerca do assunto ou, preliminarmente, sobre os 
procedimentos que serão adotados no tratamento da manifestação até a resposta final.  
 
 

CAPÍTULO V 
 

DOS ASSUNTOS 
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Art. 9º . Com o objetivo de sistematizar e padronizar o tratamento e as respostas às 
demandas apresentadas, a Ouvidoria categorizará cada tipo de manifestação conforme 
os seguintes grupos de assuntos:  
 
I – Administrativo –  demandas relativas ao funcionamento do TJDFT, tais como as 
referentes a: concursos; direito dos servidores; estrutura; organização; normas 
internas; instalações; mutirões; programas; projetos e outros; 
 
II – Atendimento –  manifestações referentes ao tratamento dispensado aos usuários, 
tais como aquelas sobre: capacitação, competência ou postura de membros e 
colaboradores; horário agendado para audiência ou atendimento; rotinas e práticas das 
unidades; tempo de espera para o atendimento e outros; 
 
III – Atividade-Fim  – questões relativas ao exercício de direito ou envolvendo 
processos judiciais, tais como acerca de: decisão judicial; localização física do 
processo ou documento na unidade; prazos para realização de ato cartorário, prazo 
com o magistrado, prazo com outros órgãos ou unidades; procedimentos legais ou 
judiciais; situação do processo e outros; 
 
IV – Comunicação  – demandas sobre consultas aos sistemas ou às informações 
disponíveis no sítio do TJDFT na internet; 
 
V – Extrajudicial  – manifestações referentes ao funcionamento de cartórios 
extrajudiciais, tais como aquelas relativas a: atendimento; emolumentos; estrutura; 
organização; instalações; prazo para expedição de documentos; procedimentos legais 
e extrajudiciais e outros; 
 
VI – Não Competência  – questões relativas a outros órgãos ou empresas; 
 
VII – Sem Elementos para Classificar – demandas que não se enquadram nos 
grupos e assuntos elencados nos incisos I a VI deste artigo. 
 
   

CAPÍTULO VI  
 

DOS DOCUMENTOS E CONTROLES DE REGISTROS 
 
Art. 10º.  Todas as demandas tratadas pela OVG serão documentadas em sistema 
informatizado próprio, em ordem cronológica. 
 
Art. 11.  Constarão dos registros da OVG:  
 
a) Número da manifestação; 

b) Dados cadastrais do usuário; 

c) Data do recebimento da manifestação; 
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d) Canal utilizado pelo usuário; 

e) Tipo de demanda; 

f) Relato do usuário; 

g) Informações que componham o histórico do tratamento de cada manifestação; 

h) Unidade solucionadora;  

i) Resposta ao usuário. 

 
 

CAPÍTULO VII 
 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
 

Art. 12 . A atuação da Ouvidoria-Geral será avaliada com base no acompanhamento 
periódico de métricas que indiquem o desempenho do processo de tratamento das 
demandas relativo a: 
 
a) satisfação do usuário quanto aos serviços prestados pela Ouvidoria; 

b) tempo médio para primeiro contato da Ouvidoria com o usuário; 

c) avaliação de conformidade do processo de tratamento das manifestações e do 
produto (respostas aos usuários); 

d) avaliação de conformidade de comunicados ou encaminhamentos às unidades 
solucionadoras e das respostas apresentadas pelos gestores. 

 
§ 1º Para cada indicador serão definidos métodos de apuração, periodicidade de 
medição e metas de desempenho, conforme o caso. 
 
§ 2º Outras métricas poderão ser utilizadas para compor análise sobre o desempenho 
da Ouvidoria, visando proporcionar melhor entendimento dos resultados obtidos. 
 
§ 3º Os resultados das avaliações de desempenho subsidiarão a identificação de 
necessidade de melhorias de processos e de ferramentas de trabalho. 
 

 
CAPÍTULO VIII 

 
DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÃO INSTITUCIONAL 
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Art. 13.  A Ouvidoria-Geral é responsável pela Central de Teleinformação do TJDFT, 
que presta informações institucionais de interesse público aos usuários. 
 
§ 1º O serviço de teleatendimento será realizado prioritariamente por equipe 
terceirizada. 
 
§ 2º Serão utilizadas como fonte de consulta para atendimento às demandas 
apresentadas por telefone: 
 
a) a página do TJDFT na Internet; e 

b) bases de informações disponibilizadas pela própria OVG. 

 
§ 3º Se a informação for localizada pelo teleatendente responsável, não será exigida 
qualquer identificação do usuário. Neste caso, será registrado, apenas, o tipo de 
informação prestada para composição de relatórios estatísticos. 
 
§ 4º Caso a informação solicitada não seja encontrada nas fontes de consultas 
indicadas no § 2º, a demanda será registrada como manifestação e encaminhada à 
equipe da OVG para tratamento. 
 

 
CAPÍTULO IX 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 14. Os relatórios sobre as atividades da Ouvidoria serão divulgados na página da 
Ouvidoria-Geral no sítio do TJDFT, administrada pela própria unidade. 
 
Art. 15.  As estratégias de divulgação dos serviços da Ouvidoria-Geral serão aprovadas 
pela Coordenação da unidade, de acordo com as orientações do Ouvidor. 

 
Art. 16 . Os casos omissos serão resolvidos pelo Desembargador Ouvidor-Geral ou 
Desembargador Ouvidor-Substituto. 
 
Art. 17.  Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Brasília(DF), 12 de dezembro de 2017. 
 
 

DESEMBARGADOR HERMENEGILDO GONÇALVES 
Ouvidor-Geral do TJDFT 


